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Repetitivo discute sub-rogação da seguradora nas prerrogativas processuais do consumidor (STJ)

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afetou os Recursos Especiais 2.092.308,
2.092.310 e 2.092.311, de relatoria da ministra Nancy Andrighi, para julgamento pelo rito dos
recursos repetitivos.

A controvérsia, cadastrada na base de dados do STJ como Tema 1.282, é "definir se a seguradora
sub-roga-se nas prerrogativas processuais inerentes aos consumidores, em especial na regra
de competência prevista no artigo 101, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor (CDC), em
razão do pagamento de indenização ao segurado em virtude do sinistro".

Um dos recursos selecionados como repetitivo decorre de ação regressiva de ressarcimento de
danos materiais ajuizada por uma seguradora depois de pagar indenização a um segurado que teve
equipamentos danificados por descarga elétrica.

Condenada em segunda instância, a empresa distribuidora de energia recorreu ao STJ alegando que
a seguradora não poderia se beneficiar de direitos que o CDC assegura ao consumidor, como a
inversão do ônus da prova e o ajuizamento da ação no foro de seu próprio domicílio. 

Precedentes negam sub-rogação em direitos processuais

Em seu voto pela afetação, Nancy Andrighi ressaltou que o tema tem grande relevância para a
atividade jurisdicional das turmas de direito público e de direito privado do STJ. Ela indicou uma
série de acórdãos e de decisões monocráticas que não admitiram a sub-rogação da seguradora em
prerrogativas de natureza processual que são previstas para o consumidor em razão de sua
vulnerabilidade.

A ministra também apontou a existência de potencial multiplicidade de recursos com fundamento
em idêntica questão de direito, destacando que o enfrentamento da matéria no rito
dos repetitivos uniformiza a interpretação da legislação e evita decisões divergentes nos tribunais
de segundo grau.

A Corte Especial determinou a suspensão do processamento de todos os recursos
especiais e agravos em recurso especial, em trâmite nos tribunais de segundo grau ou no STJ, que
versem sobre idêntica questão, até o julgamento do tema.

Recursos repetitivos geram economia de tempo e segurança jurídica

O Código de Processo Civil regula, nos artigos 1.036 e seguintes, o julgamento por amostragem,
mediante a seleção de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um
processo, ou seja, encaminhá-lo para julgamento sob o rito dos repetitivos, os ministros facilitam a
solução de demandas que se repetem nos tribunais brasileiros.

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera economia de
tempo e segurança jurídica. No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como
saber a abrangência das decisões de sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos,
entre outras informações.

Leia o acórdão de afetação do REsp 2.092.308.

REsp 2092308
REsp 2092310
REsp 2092311

Fonte: STJ, em 08.10.2024
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https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1282&cod_tema_final=1282
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm#art101
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art1036
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=270739082&registro_numero=202302967070&peticao_numero=202400IJ2703&publicacao_data=20240916&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%202092308
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